PARECER Nº 547, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 431, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Osvaldo Verginio, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer horário para telefonemas de cobrança de débitos.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 02 de julho a 05 de agosto de 2013, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre consumo.

Quanto a legalidade, entendemos que a medida proposta está condizente com a Lei Federal n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, uma vez que reforça o direito do consumidor inadimplente de não ser exposto ao ridículo, nem submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Cumpre ressaltar, também, que o Código Civil, em seu artigo 187 estabelece que “comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 431, de 2013.

a) José Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-3-2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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